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Resumo: Os últimos anos presenciaram uma rá-
pida expansão no uso de sistemas de predição 
de crimes por parte das instituições policiais. De-
senvolvedores de softwares prometem que seus 
modelos matemáticos são capazes de antecipar 
tendências e dar mais precisão para estratégias 
preventivas de controle do crime, aumentando a 
eficiência e a transparência das polícias. No en-
tanto, críticos afirmam que os mapas de crimes 
futuros reproduzem padrões discriminatórios 
encontrados nas bases de dados dos sistemas de 
justiça criminal, contribuindo para maior crimi-
nalização de populações marginalizadas. Neste 

Abstract: The past decade witnessed a fast im-
plementation of predictive systems in police 
institutions. Software developers promise their 
mathematical models are capable of anticipat-
ing criminal trends, affording more precision to 
preventive strategies, and enhancing police effi-
ciency and transparency. However, critics claim 
maps of future crime reproduce discriminatory 
patterns inherent to the databases used in the 
justice system, which further criminalizes mar-
ginalized communities. In this article, we debate 
predictive system’s impact in police practices 
and demonstrate that these systems reproduce 
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artigo, debatemos as implicações dos sistemas 
preditivos para a prática policial e argumenta-
mos que estes espelham o senso comum puni-
tivo que ganhou espaço a partir dos anos 1980. 
Para tanto, traçamos um breve paralelo histórico 
entre o desenvolvimento do pensamento cri-
minológico e as técnicas de análise estatística 
e visualização cartográfica adotadas pelas polí-
cias. Aprofundamo-nos também em alguns dos 
modelos preditivos mais comuns no mercado de 
forma a ilustrar como estes adotam pressupos-
tos da criminologia ambiental em seus mapas de 
risco. Por fim, abordamos as controvérsias em 
torno dos sistemas preditivos e sua autoridade 
epistemológica, demostrando que estes naturali-
zam e legitimam práticas repressivas.

Palavras-chave: Policiamento preditivo – Previ-
são de crimes – Viés algorítmico – Punitivismo – 
Discriminação policial.
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feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, código de financiamento 001); e 
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punitive rationalities that gained track in the 
1980s. In this sense, we trace the historical par-
allels between the development of criminologi-
cal thinking and police techniques for statistical 
analysis and crime mapping. We also delve into 
popular predictive models to illustrate how they 
advance assumptions of the environmental crim-
inology. Finally, we address current controversies 
on predictive systems and their epistemological 
authority, and claim that these systems natural-
ize and legitimize repressive police practices.

 
 
 
 
 
Keywords: Predictive policing  – Crime predic-
tion  – Algorithmic bias  – Punitivism  – Police 
discrimination.

Sumário: 1. Introdução. 2. Um “aprimoramento incremental”: a virada algorítmica no po-
liciamento. 2.1. Contexto histórico: inovações técnicas e pensamento criminológico. 
2.1.1. Da crise do modernismo penal à automatização do aparato policial. 3. A cacofonia 
entre pensamento criminológico e técnicas algorítmicas. 3.1. O problema de representações 
matemáticas sobre o crime. 4. Policiamento preditivo e o aprofundamento de estratégias 
punitivas. 4.1. Transparência, accountability policial e discriminação. 4.2. Um novo senso 
comum criminológico que reflete velhos padrões punitivistas. 5. Conclusão. Referências.

1.	I ntrodução

A1 última década observou um significativo aumento da quantidade de soft-
wares desenvolvidos com a promessa de somar-se ao trabalho policial a partir 
do fornecimento de análises preditivas, quer seja sobre o crime, quer seja sobre 
um conjunto de práticas e rotinas das forças de segurança. Esses sistemas visam 
conferir maior eficiência às ações da polícia, além de fornecer mecanismos de 
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prestação de contas sobre o impacto dessas ações nas taxas criminais (ver, p.ex.: 
AGUIRRE; BADRAN; MUGGAH, 2020). Porém, sua popularização entre os de-
partamentos de polícia ao redor do mundo não ocorre em um vácuo de inovação 
tecnológica, mas faz parte de um gradual entrelaçamento entre trabalho policial 
e tecnologias da informação (MANNING, 2011; PERRY et al. 2013).

Neste artigo, navegamos por este entrelaçamento, apresentando um apa-
nhado crítico dos pressupostos criminológicos e das técnicas utilizadas no po-
liciamento preditivo. Nosso intuito, mais especificamente, é compreender de 
que forma tecnologias de predição criminal incorporam perspectivas teóricas 
acerca da distribuição espaço-temporal do crime, atribuindo as raízes do com-
portamento desviante ao cálculo racional de maximização de lucros e seus de-
terminantes situacionais. Deste modo, argumentamos que a lógica empirista 
adotada por desenvolvedores de softwares de análise criminal, a qual sugere que 
modelos matemáticos não assumem hipóteses sobre o comportamento humano, 
apenas identificam padrões recorrentes na sociedade, permanece, na verdade, 
profundamente vinculada ao pensamento criminológico, seja através dos pres-
supostos que são arraigados nesses sistemas, ou pelo modo como os dados que 
os alimentam são gerados e processados.

Há diferentes definições para o policiamento preditivo, mas a maioria conver-
ge para dois pontos centrais: (i) trata-se de uma estratégia de policiamento que 
se vale de ferramentas que aplicam modelagem estatística para prever a atividade 
criminal no futuro próximo; e (ii) as previsões que resultam dos métodos quan-
titativos informam os processos de tomada de decisão, guiando, fundamental-
mente, o emprego de recursos humanos e materiais (EGBERT & LEESE, 2020; 
KAUFMANN et al., 2018). Portanto, a introdução destes softwares não visa ape-
nas a reorientar políticas de controle do crime (de um princípio reativo para a 
antecipação de tendências), mas promove também a reconfiguração de modos 
de governo da polícia em favor de um modelo gerencial, onde a atividade policial 
passa a se basear no uso de indicadores de desempenho para controle de resul-
tados, emprego “racional” de recursos, descentralização administrativa, incor-
poração de medidores de qualidade do serviço, enxugamento de pessoal, entre 
outros (BATITUCCI, 2019). Tal reconfiguração se beneficia da incorporação ca-
da vez mais expressiva do uso de softwares de análise criminal para otimização 
de recursos na atividade policial: a suposição de que estatísticas criminais in-
formam práticas de gestão mais técnicas, objetivas e neutras alimenta a ideia de 
que esses softwares concorrem para um maior accountability e eficiência das ins-
tituições policiais. Assim, estes softwares se tornaram pináculo do processo de 
modernização da polícia, sendo seu uso visto como responsável pela queda em 
índices de criminalidade e aumento no número de prisões.
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A primeira parte deste artigo se debruça sobre o histórico do pensamento cri-
minológico europeu e norte-americano, traçando paralelos entre a construção 
de uma visão sobre o crime como uma questão de oportunidades, guiado por 
escolhas racionais e, portanto, previsível (COHEN; FELSON, 1979; BECKER, 
1968), e o desenvolvimento de técnicas de mapeamento e análises estatísticas 
nos departamentos de polícia. Argumentamos que a chamada “virada algorítmi-
ca” (ZAVRŠNIK, 2018; HUQ, 2019), com o surgimento e a rápida disseminação 
de sistemas computacionais de auxílio ao policiamento, deve ser compreendida 
como produto desta interseção. A segunda parte discute os pressupostos crimi-
nológicos e técnicas subjacentes a três softwares existentes no mercado: PredPol, 
HunchLab e PRECOBS. Aqui, nosso intuito é demonstrar a profunda relação 
entre pressupostos e técnicas, além da forma como essa relação leva a práticas 
distintas de modelagem criminal. Atentamos ainda para os problemas que tais 
representações matemáticas sobre o crime podem gerar não apenas para a roti-
na do policiamento, mas também para o modo como, enquanto sociedade, abor-
damos o fenômeno criminal. Com base nisso, a terceira parte do artigo explora 
as principais controvérsias em torno das estratégias de policiamento preditivo. 
Mostramos que, ao contrário do que advogam seus defensores, esses sistemas 
não são objetivos, tampouco apolíticos e argumentamos que o reforço a padrões 
discriminatórios de policiamento e ao encarceramento de populações margina-
lizadas compromete suas supostas vantagens. Como conclusão, refletimos sobre 
a possibilidade de usos de tecnologias preditivas que escapem à reprodução de 
lógicas punitivistas.

2.	U m “aprimoramento incremental”: a virada algorítmica no 
policiamento

A introdução de ferramentas computacionais e inteligência artificial na roti-
na policial tem sido acompanhada por análises que dão conta de uma “revolu-
ção tecnológica” nos sistemas de justiça criminal (BLACK, 2016) e uma “virada 
algorítmica” no campo da segurança pública (ZAVRŠNIK, 2018; HUQ, 2019). 
Nesta perspectiva, ferramentas de policiamento preditivo representariam “the 
most radical transformation of policing that there has ever been” (DODD, 2014), 
substituindo o tirocínio policial por modelos matemáticos capazes de estimar a 
incidência futura de crimes e riscos de vitimização. No entanto, coleta de dados, 
análises estatísticas e mapeamento de ocorrências remetem a uma longa traje-
tória de quantificação do crime e gerenciamento da atividade policial. De fato, a 
produção de conhecimento estatístico está ligada ao próprio surgimento de prá-
ticas modernas de governo (PORTER, 1994; SCOTT, 1998; FOUCAULT, 2008). 
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A forma como fenômenos sociais são classificados, mensurados e representa-
dos reflete a racionalidade – e confere os contornos – das práticas de intervenção 
estatal. Em outras palavras, o crime precisa se tornar legível antes de ser objeto 
de governo.

Nesta seção, contextualizamos o desenvolvimento de sistemas de policia-
mento preditivo a partir de avanços técnicos na área da computação, mas tam-
bém no pensamento criminológico, demonstrando que os princípios da justiça 
atuarial (FEELEY; SIMON, 1992), dos quais a previsão de crimes é caudatária, 
guardam raízes na reconfiguração de formas de governo do fenômeno criminal. 
O policiamento pautado em modelos algorítmicos prospectivos aprofunda uma 
tendência no campo da segurança pública cujos contornos são claros desde os 
anos 1970, quando propostas de reforma do estado penal-previdenciário come-
çaram a se articular a uma “criminologia da vida comum” (GARLAND, 2008). 
Desde então, os mecanismos de controle social não tratam mais de resolver os 
problemas de disciplinarização de indivíduos criminosos e recuperá-los em ins-
tituições correcionais, como analisa Foucault (2014), mas se debruçam sobre a 
tabulação de eventos e a identificação de padrões normais de distribuição, agindo 
para prevenir a ocorrência de crimes em locais e horários de maior concentração.

Nesse sentido, nos afastamos daqueles que, adotando argumentos otimis-
tas ou críticos, apontam a introdução de sistemas preditivos como uma ruptura 
drástica da rotina policial (DODD, 2014; BLACK, 2016; GARRETT, 2016; FER-
GUSON, 2017; GREENFIELD, 2018). Na direção contrária, demonstramos que 
estes sistemas devem ser vistos como uma atualização de pretensões existentes 
desde a profissionalização dos aparatos policiais e, de forma mais direta, de es-
tratégias de prevenção situacional em curso nas últimas décadas (JONES; NEW-
BURN, 2002; ZEDNER, 2006). Ou, como aponta Hollywood (2012, p. 2-33), 
para instituições policiais que já usam ferramentas de análise estatística e ma-
peamento de crimes, o policiamento preditivo não é “a revolution that will change 
everything”, mas um “incremental improvement”.

2.1.	 Contexto histórico: inovações técnicas e pensamento criminológico

“What if you knew when and where to be to fight crime?” (HUNCHLAB, 2013).

Antecipar ações criminosas e prevenir ocorrências tem sido o objetivo central 
da atividade policial desde o surgimento das primeiras instituições modernas.2 

	 2.	 Ainda em 1829, os cadetes da recém-criada Polícia Metropolitana de Londres já eram 
instados por Robert Peel a se antecipar à ação criminosa, de modo que a prevenção – e 
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Ainda na década de 1820, Adolphe Quetelet, Adriano Balbi e Andre-Michel 
Guerry começaram a coletar informações sobre a população prisional e a relacio-
nar a incidência de crimes com dados demográficos de cidades europeias (i.e. po-
breza, níveis educacionais, composição étnica dos bairros, consumo de álcool), 
comprovando ser possível identificar padrões recorrentes de criminalidade. Ao 
comparar estatísticas criminais com informações do censo francês, Balbi e Guer-
ry concluíram, por exemplo, que áreas com maior incidência de crimes contra a 
propriedade apresentavam índices baixos para crimes contra pessoas. Análises 
demográficas de períodos mais longos, realizadas por Quetelet, revelavam ainda 
que alguns fenômenos apresentavam incidência relativamente estável, incluindo 
taxas de crimes, nascimentos e suicídios (ECK; WEISBURD, 1995; WEISBURD; 
MCEWAN, 1998).3 O conhecimento estatístico permitia, portanto, extrapolar a 
experiência do passado para tendências futuras. Assim, fenômenos sociais não 
eram mais vistos como eventos peculiares, desígnios divinos ou acidentes, mas 
como regularidades que poderiam ser alteradas a partir de ações do Estado e da 
sociedade (DEFLEM, 1997). Em outras palavras, ao reduzir a complexidade e a 
fluidez do crime a indicadores objetivos sobre os quais as práticas punitivas po-
deriam incidir, a criminologia e, fundamentalmente, a busca pelas regularidades 
estatísticas subjacentes ao fenômeno criminal serviram para legitimar as institui-
ções penais e policiais modernas (FOUCAULT, 2014).

Apesar das contribuições iniciais para estratégias de prevenção, a perspec-
tiva do crime como função de variáveis socioeconômicas foi ofuscada ao longo 

não a repressão – deveria ser o objetivo central da polícia. Em suas palavras, “It should be 
understood at the outset that the object to be attained is the prevention of crime. To this great 
end every effort of the police is to be directed” (apud HIRSCHFIELD et al 2013, p. 299).

	 3.	 Os primeiros autores da “Escola Cartográfica” desenvolveram técnicas de visualização 
de dados, os “choropleth maps” que distribuíam crimes na superfície bidimensional dos 
mapas, gráficos e tabelas, produzindo conhecimento sobre o crime e informando ações 
das instituições policiais. Esta perspectiva teve grande influência na criminologia até os 
anos 1880 (COURTRIGHT; MUTCHNICK, 2002). Outros momentos de proximidade 
entre saberes cartográficos e a criminologia são debatidos neste artigo, incluindo a in-
fluência dos mapas de zonas concêntricas desenvolvidos pela “Escola de Chicago” nos 
anos 1920, e as grandes mudanças advindas dos avanços computacionais e os sistemas 
de informação geográfica, principalmente a partir dos anos 1980. Apesar dos avanços e 
recuos na relação entre saberes cartográficos e criminológicos, é importante notar que 
departamentos de polícia mantiveram esforços de mapeamento durante todo este pe-
ríodo, enfrentando os desafios de visualizar a distribuição espacial e temporal do crime. 
Nesse sentido, esta parte debate as interseções entre técnicas e saberes especializados e 
suas traduções no cotidiano do trabalho policial.
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do século XIX por uma antropologia criminal amparada por discursos médicos 
e paradigmas biodeterministas (ALVAREZ, 2014). Explicações fisiológicas do 
comportamento desviante pareciam mais plausíveis que interpretações geográ-
ficas e, logo, a análise de traços antropométricos individuais relegou a produção 
de dados agregados e representações cartográficas ao segundo plano (BECKER; 
WETZELL, 2006). Dificuldades técnicas também se mostraram obstáculos for-
midáveis ao uso de mapas e abordagens estatísticas. Mesmo em países europeus 
com alguma experiência em levantamentos censitários, a coleta de dados não era 
sistemática e padronizada, o que impedia estudos comparativos e gerava grande 
imprecisão em análises criminais com largas escalas temporais. Profissionais de 
segurança e estatísticos trabalhavam, então, com bases incompletas e não tinham 
técnicas para compensar o problema de subnotificação (SANTOS, 2013). Além 
disso, a produção de mapas requeria investimento de tempo, mão de obra e espa-
ço (geralmente, paredes inteiras), recursos escassos na maioria das instituições 
policiais. Os primeiros mapas eram representações em papel de áreas de atuação 
dos departamentos de polícia, onde crimes eram geolocalizados com alfinetes 
coloridos. No entanto, na medida em que mais crimes eram cometidos, a visuali-
zação de sua distribuição geográfica tornava-se confusa, dificultando a distinção 
de padrões e séries de eventos relacionados. A análise de tendências também não 
era tarefa simples, já que mapas precisavam ser atualizados de tempos em tem-
pos e informações sobre diferentes períodos só estavam disponíveis em fotos de 
arquivo (HARRIS, 1999).

O contexto delineado acima não impediu pesquisas acerca das relações entre 
crimes, fatores sociais e seus condicionantes territoriais. Robert Park, por exem-
plo, analisou o impacto de processos de industrialização e urbanização na desar-
ticulação de laços comunitários e na transformação de espaços sociais. Tendo a 
cidade de Chicago dos anos 1920 como objeto de pesquisa, Park realçou o enfo-
que ecológico na construção do comportamento humano, traçando as relações 
entre crime, segregação racial, migração, desigualdade econômica, padrões de 
habitação e qualidade dos equipamentos urbanos (i.e. parques, escolas, trans-
porte) (PARK; BURGESS, 1925). Sobrepondo mapas de atuação de gangues com 
informações sobre pobreza e níveis de “desorganização social”, descobriu-se que 
a violência urbana estava concentrada em espaços onde mecanismos de controle 
institucional e comunitário se mostravam mais frágeis (SHAW; MCKAY, 1942). 
Tratava-se, portanto, de uma explicação distante do determinismo biológico pre-
sente na criminologia positivista, mas que, ao ignorar o impacto dos aparatos 
de justiça na produção de estatísticas criminais, apontava certos bairros e gru-
pos populacionais (notadamente, negros e imigrantes) como intrinsecamente 
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criminógenos. Alguns dos parâmetros usados nos modelos algorítmicos dos sis-
temas atuais de policiamento preditivo (i.e. densidade, proximidade, distância) 
têm raízes nas variáveis empregadas nas pesquisas sobre a espacialidade da vio-
lência em Chicago e, como veremos na seção três, guardam problemas semelhan-
tes em termos de vieses estatísticos (JEFFERSON, 2020).

As contribuições de Park e outros autores da “Escola de Chicago” acabaram 
levando a criminologia a investigar os fatores estruturais que interferiam na con-
duta individual, usando os esforços de mapeamento e análise estatística apenas 
como subsídios para pesquisas sobre motivações dos sujeitos que infringiam as 
normas sociais (MERTON, 1938). O interesse pelos determinantes geográficos 
do crime permaneceu secundário também nas instituições policiais. Não apenas 
as agências de segurança pública estavam mais voltadas para os fatores socioló-
gicos do crime, como também as técnicas de mapeamento e modelagem estatís-
tica ainda implicavam em custos significativos, mesmo após a introdução dos 
primeiros computadores nos anos 1960. Além disso, as polícias não dispunham 
de dados georreferenciados detalhados – a atualização das bases era analógica, o 
que gerava erros e tomava muito tempo – e os métodos de visualização não eram 
muito sofisticados (SANTOS, 2013).

Estratégias de controle social pautadas em análises estatísticas e na distri-
buição territorial do crime, ainda que imiscuídas ao policiamento baseado na 
intuição individual e em estudos clínicos de perfis delinquentes, só ganharam 
protagonismo a partir do final da década de 1980. Neste período, dois fatores fo-
ram fundamentais: avanços computacionais, que permitiram a popularização de 
sistemas automatizados de informação geográfica (SIG) e a digitalização das ba-
ses de dados policiais; e a profunda transformação no pensamento criminológico, 
que passou a privilegiar iniciativas de engenharia situacional para a redução de 
condições criminógenas. Portanto, a relação entre estatísticas, mapas e formas 
contemporâneas de controle social não deve ser lida de forma determinística. 
Como aponta Haggerty (2001), a consolidação de um sistema de justiça atuarial 
é, ao mesmo tempo, um reconhecimento da importância de modos de quantifi-
cação e representações cartográficas para a governança do crime e das polícias, e 
uma ferramenta que torna possível a adoção de sanções retributivas no lugar do 
ideal da reabilitação.

2.1.1.	 Da crise do modernismo penal à automatização do aparato policial

Analisando os aparatos punitivos das sociedades disciplinares modernas, 
Foucault (2014) narra um processo no qual as instituições policiais perdem seu 
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caráter único de proteção do Estado e se tornam mecanismos de regulação do 
cotidiano nos crescentes centros urbanos. Em um contexto em que técnicas de 
controle social extrapolam agências do Estado – a lógica disciplinar se faz presen-
te em relações familiares, espaços fabris, saberes médicos, ambientes escolares 
etc. – disseminam-se na justiça criminal modelos de intervenções reabilitadoras, 
com penas moldadas ao criminoso e não ao crime em si. Consolidou-se, então, 
um sistema penal voltado para a correção do indivíduo desajustado. Tal siste-
ma foi alimentado por uma criminologia que investigava o caráter patológico do 
criminoso, traçando perfis de personalidades violentas e buscando readequar 
comportamentos “anormais”.4 No entanto, poucos anos após a publicação da 
obra Vigiar e Punir, a genealogia do longo processo de enraizamento de ideolo-
gias previdenciárias e tendências reabilitadoras da justiça criminal já pareciam 
uma narrativa distante do imaginário penalógico e das práticas institucionais 
contemporâneas. Ainda na década de 1960, as teorias deterministas e métodos 
positivistas da criminologia correcionalista começaram a concorrer com aborda-
gens econômicas do crime (BECKER, 1968). A ação criminosa deixou de ser vis-
ta apenas como consequência de psicopatias ou privações socioeconômicas na 
formação dos indivíduos e se tornou, em larga medida, produto da ação racional, 
derivada de cálculos de custo-benefício e fruto de situações oportunas.5

A curva ascendente dos índices de criminalidade nas principais cidades nor-
te-americanas estava no centro do debate público e animava uma produção 

	 4.	 A figura do “delinquente”, que “se distingue do infrator pelo fato de não ser tanto seu 
ato quanto sua vida o que mais o caracteriza” surge enquanto objeto de investigação 
científica da criminologia, avançando a noção de que um conjunto de indivíduos está 
“amarrado ao seu delito por um feixe de fios complexos (instintos, pulsões, tendências, 
temperamento)” (Foucault, 2014, p. 245-6). Nesse sentido, a punição não é vista ape-
nas como uma retribuição pelo crime cometido, mas como uma forma de cessar o perigo 
e modificar o comportamento do indivíduo. Como aponta Foucault (2014, p. 23), as 
punições “não se destinam a sancionar a infração, mas a controlar o indivíduo, a neu-
tralizar sua periculosidade, a modificar suas disposições criminosas, a cessar somente 
após obtenção de tais modificações”.

	 5.	 Por certo, a leitura esquemática que fazemos aqui não dá conta da complexidade de um 
processo histórico atravessado de contradições e sobreposições. Nosso objetivo nesta 
seção não é debater em detalhe as diferentes escolas criminológicas e apresentar as múl-
tiplas ideias que condicionaram saberes penais e práticas policiais. Para um debate mais 
aprofundado sobre formas modernas de governo do corpo e da população, ver: FOU-
CAULT, 2008. Para uma análise acerca dos condicionantes históricos do pensamento 
criminológico e suas aspirações cientificistas, ver: GARLAND, 1985; ZEDNER, 2006; 
BECKER; WETZELL, 2006.
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sociológica em busca de explicações e soluções. A reorganização do mercado de 
trabalho, que diminuiu o nível de renda da classe média; transformações nos la-
ços familiares, com mais lares monoparentais; a emergência de cultura de consu-
mo hedonista; mudanças demográficas que levaram à formação de subúrbios e o 
esvaziamento dos centros urbanos; e o enfraquecimento de instituições morais 
capazes de produzir consensos e organizar demandas coletivas (igrejas, sindica-
tos, etc.), são geralmente apontados como responsáveis por tornar as altas taxas 
de criminalidade um “fato social normal” (GARLAND, 2008). Por um lado, ob-
servava-se um desarranjo nos mecanismos de controle social e, por outro, um 
aumento da população jovem masculina em situação de risco e mais oportunida-
des para a prática de crimes.

Se a reabilitação não funcionava e políticas amplas de proteção social tinham 
pouco efeito, talvez novos padrões de policiamento e estratégias punitivas fos-
sem capazes de controlar a criminalidade. James Q. Wilson, George Kelling e um 
crescente grupo de criminologistas conservadores, aproveitaram o ambiente de 
crítica ao previdenciarismo penal e avançaram propostas para a implementação 
de penas intimidatórias. São desse período as primeiras reformas de cunho retri-
butivo das leis de execução penal, incluindo a ampliação de prisões preventivas, 
penas mais longas e punições exemplares. Ou seja, o recrudescimento do aparato 
repressivo e o aumento nos níveis de encarceramento foram a contrapartida do 
desmonte dos mecanismos de assistência social (WACQUANT, 2009).

As medidas de “tolerância zero” preconizaram um policiamento voltado pa-
ra o controle de pequenos delitos, de modo a dissuadir ações que deteriorassem 
áreas urbanas e permitissem a escalada de práticas delinquentes. Segundo a fa-
mosa formulação de Wilson e Kelling (1982), espaços com “janelas quebradas” 
são um convite à desordem e acabam por reunir grande parte dos crimes violen-
tos. Nesse sentido, tão importante quanto as minuciosas investigações de as-
sassinatos em série, seria a repressão ao uso de drogas, prostituição, pichação e 
destruição do patrimônio público. Caberia à polícia, portanto, redirecionar seus 
esforços para a identificação de áreas de risco e distribuir recursos de forma a ge-
rar desincentivos para a atividade criminal.6

	 6.	 Garland (2008) faz uma distinção importante entre a “criminologia da vida cotidiana” 
e a “criminologia do outro”. Com o intuito de debater os determinantes espaço-tempo-
rais do crime, focamos aqui na primeira e observamos os esforços para mapear tendên-
cias do crime no dia a dia. No entanto, o revanchismo que ganhou espaço nos discursos 
penais a partir dos anos 1970 também recupera a imagem do criminoso como um “ini-
migo social” que deve ser identificado e afastado (não mais recuperado). Ou seja, os 
princípios criminológicos que alicerçam práticas de justiça atuarial se dividem entre 
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A preocupação acerca da ecologia do crime e, fundamentalmente, pesqui-
sas sobre como o aparato de segurança poderia intervir na paisagem urbana pa-
ra reduzir circunstâncias criminógenas, estimularam novamente o interesse por 
técnicas de mapeamento e modelagem estatística. Neste período, microcompu-
tadores com alta capacidade de processamento já eram acessíveis à maioria das 
instituições policiais, o que permitiu a popularização de sistemas de informação 
geográfica e a digitalização das bases de dados de ocorrências criminais. Mesmo 
que obstáculos organizacionais ainda limitassem as potencialidades de novas es-
tratégias de prevenção (MANNING, 2011), seus alicerces estavam colocados. O 
foco em motivações criminais e condutas desviantes se tornou secundário frente 
às análises contextuais que observavam em detalhe os ambientes físicos e sociais 
que tornam o crime possível (WEISBURD, 1997).

Difundiu-se, portanto, uma criminologia com aspirações científicas acer-
ca dos determinantes espaciais do crime (BRANTINGHAM; BRANTINGHAM, 
1990; CLARKE, 1992; ECK; WEISBURD, 1995). Estudos sobre ocorrências em 
microrregiões mostraram que crimes estão concentrados em poucas áreas (es-
quinas e segmentos de ruas) e que os níveis de adensamento variam pouco ao 
longo do tempo (BRAGA; PAPACHRISTOS; HUREAU, 2014). Segundo Weis-
burd (2015, p. 150-151) esta é “a general proposition of universal validity [...] 
analogous to physical laws observed in the natural sciences”, o que o leva a propor 
uma Lei Geral de Concentração do Crime no Espaço. Caberia, então, às autori-
dades públicas investir no desenvolvimento de mecanismos de prevenção situa-
cional. Ao invés de distribuir policiais aleatoriamente pelas ruas e torcer para que 
estes flagrem ações criminosas, os comandantes deveriam mapear a incidência 
de crimes e “put cops on dots” (BRAGA; BRUNSON; DRAKULICH, 2019, p. 544). 
Como resultado, a demanda por respostas rápidas e investigação reativa foi subs-
tituída nos manuais modernos de operação por um novo consenso em torno do 
“policiamento baseado em evidências” (RATCLIFFE, 2016).

A articulação entre o pensamento criminológico conservador, reformas ge-
rencialistas e os avanços em técnicas de mapeamento e análise estatística de cri-
mes encontrou contornos mais claros no CompStat, a ferramenta computacional 
de georreferenciamento de ocorrências e gestão de recursos implementada em 
1994 pela polícia de Nova York. Cortes no orçamento público, aliados a deman-
das por mais transparência nas ações policiais, levaram William Bratton, então 

aqueles que versam sobre “áreas de risco” (dimensão espaço-temporal), devidamente 
explorados neste artigo, e “perfis de risco” (dimensão pessoal) (FERGUSON, 2017; 
JEFFERSON, 2020). Esta distinção será debatida na próxima seção.
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comissário de polícia, a reestruturar cadeias de comandos, descentralizar pro-
cessos de tomada de decisão e a estabelecer metas de desempenho. Em reuniões 
periódicas, os comandantes de diferentes departamentos eram instados a apre-
sentar os dados criminais de suas circunscrições, analisar padrões, selecionar 
táticas e definir a alocação de recursos. Nesse ambiente, informações eram tro-
cadas, “boas práticas” ganhavam escala e resultados positivos rendiam ganhos 
pecuniários (SMITH; BRATTON, 2001). Entre 1993 e 1998, taxas de criminali-
dade caíram em quase todas as regiões da cidade, incluindo homicídios (-67%), 
invasões de domicílio (-53%) e roubos de rua (-54%) (POLICE EXECUTIVE RE-
SEARCH FORUM, 2013).

O aparente sucesso do CompStat popularizou as propostas de Bratton e le-
vou à disseminação de sistemas semelhantes em outras cidades. No entanto, 
organizações da sociedade civil logo perceberam que o novo padrão de policia-
mento acarretava o crescimento de abordagens policiais em bairros pobres e de 
maioria negra e/ou latina, o que gerou tensões entre comunidades locais e a po-
lícia (BRONSTEIN, 2015; SCANNELL, 2018; JEFFERSON, 2020;). Enquanto 
investimentos em tecnologias de segurança eram respaldados por argumentos 
em torno de ganhos de eficiência e objetividade, o que se verificou em todo esse 
período foi o aumento da violência policial e, fundamentalmente, o recrudesci-
mento da discriminação racial. Além disso, os mapas de crimes não sustentaram 
ações públicas para melhoria do bem-estar e o uso comedido de mecanismos 
correcionais, mas demandas por mais policiamento e penas mais longas. Como 
resultado, um a cada onze negros adultos está sob a tutela do sistema de justiça 
criminal norte-americano (ALEXANDER, 2010).

Apesar das recorrentes críticas, mecanismos automatizados de análise crimi-
nal ajudaram a tornar o patrulhamento de áreas quentes (hot spots) e a lógica das 
“janelas quebradas” em “senso-comum tecnocrático” (SCANNELL, 2018, p. 35). 
Nos últimos anos, a disponibilidade de dados mais granulares e avanços nas fer-
ramentas de modelagem algorítmica permitiram a identificação de novos padrões 
de distribuição espaço-temporal do crime, a ponto de muitos especialistas em se-
gurança pública garantirem que suas dinâmicas futuras também podem ser de-
cifradas. A confiança na capacidade de algoritmos probabilísticos de antecipar 
tendências e contribuir para a redução da criminalidade é tamanha que softwares 
de policiamento preditivo estão entre os produtos mais valorizados no mercado 
de segurança. Seguindo o movimento do mercado, Bratton afirma que as estraté-
gias de policiamento deixarão, em poucos anos, de focar em estudos retrospecti-
vos ou mesmo em análises em tempo-real, e adotarão uma postura em que “more 
accurate and reliable probability modelling will be utilised to forecast potential crime 
trends over an increasing time span” (BRATTON; MALINOWSKI, 2008, p. 264).
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Instituições policiais ao redor do mundo investem cada vez mais na previ-
são de crimes, de modo que o policiamento reativo abre espaço para uma estra-
tégia preventiva cujo objetivo final é “to make the bullet obsolete” (COLDEWEY, 
2017). No entanto, há ainda certa confusão conceitual acerca do que é policia-
mento preditivo, das diferenças entre as várias ferramentas disponíveis e, funda-
mentalmente, de seu impacto na rotina policial. Na próxima seção abordamos a 
cacofonia presente no campo e apresentamos uma breve taxonomia dos méto-
dos probabilísticos usados pelas polícias. A influência da lógica do “pré-crime” 
no pensamento criminológico (ZEDNER, 2007) e a forma como o conhecimento 
estatístico empresta autoridade epistêmica a estratégias discriminatórias de ge-
renciamento de risco são temas da parte final do artigo.

3.	A  cacofonia entre pensamento criminológico e técnicas 
algorítmicas

“My goal is to translate these models into practical tools for 
use by police and communities in combating crime.”7

Jeff Brantingham, cofundador, PredPol

O pensamento criminológico que aqui traçamos desempenha papel funda-
mental no desenvolvimento de técnicas de modelos preditivos, servindo como 
pressuposto básico tanto para estratégias de policiamento, quanto para a mode-
lagem algorítmica que informa a predição. É comum, porém, que essa relação 
intrínseca seja ofuscada no processo de desenvolvimento destes sistemas e pela 
rotina do trabalho de análise criminal. A partir da observação de quatro técnicas 
de policiamento preditivo e dos pressupostos oriundos da criminologia conser-
vadora que as informam, buscamos tornar explícita essa relação. São essas téc-
nicas: Modelagem de Risco de Terreno (RTM), Processo de Auto Excitação de 
Pontos (SEPP), análise de Repetição Próxima (NR), e Estimativa de Densida-
de Kernel (KDE), esse último comumente utilizado na produção de mapas de 
mancha criminal.8 Este recorte é orientado a partir da seleção de três softwares 

	 7.	 Disponível em: [http://paleo.sscnet.ucla.edu]. Acesso em: 01.03.2021.

	 8.	 Em uma revisão sistemática de 32 artigos publicados entre 2000 e 2018, Kounadi et al. 
(2020, additional file I) identificam 66 métodos utilizados na previsão de crimes. En-
tre os métodos mais recorrentes estão: Floresta aleatória (Random Forest), Perceptron 
multicamadas (Multilayer Perceptron), Estimativa de Densidade Kernel (Kernel-Density 
Estimation ou KDE), Modelagem de Risco de Terreno (Risk Terrain Modelling ou RTM). 
Os autores observam a existência de uma frequência de uso menor de métodos como 
o Processo de Ponto (Self-Exciting Point Process ou SEPP) e abordagens baseadas em 
aprendizado profundo.

USO EXCLUSIVO IBCCRIM



Duarte, Daniel Edler; Lobato, Luisa Cruz﻿﻿. A política do policiamento preditivo:  
pressupostos criminológicos, técnicas algorítmicas e estratégias punitivas. 

Revista Brasileira de Ciências Criminais. vol. 183. ano 29. p. 57-98. São Paulo: Ed. RT, setembro 2021.

70 Revista Brasileira de Ciências Criminais 2021 • RBCCrim 183

comerciais amplamente desenvolvidos, testados e/ou utilizados na última déca-
da: PredPol, conhecido por ser líder de mercado em matéria de softwares de pre-
dição criminal e desenvolvido em parceria com o departamento de polícia de Los 
Angeles, a Universidade da Califórnia em Los Angeles (UCLA) e a Universidade 
de Santa Clara; HunchLab, desenvolvido pela startup Azavea e mais tarde ven-
dido para a Shotspotter; e PRECOBs (sigla para “Pre Crime Observation System”), 
oferecido pelo Institut für musterbasierte Prognosetechnik9 (IfmPt) em países de 
língua germânica. Nossa proposta é compreender os pressupostos que informam 
tais técnicas e a sua circulação por meio destes softwares.

Tabela 1: Softwares comerciais e técnicas analisadas

FERRAMENTA EMPRESA TÉCNICAS

PREDPOL PredPol Inc SEPP, NR

HUNCHLAB Azavea; Shotspotter RTM, KDE, NR

PRE COBS Institut für musterbasierte 
Prognosetechnik

KDE, NR

Fonte: elaborada pelos autores.

Muito embora este rol não se pretenda representativo da variedade e difusão 
dos softwares e técnicas existentes no mercado, ele reúne elementos comuns ao 
funcionamento de sistemas de predição de crimes em diferentes partes do mun-
do. Softwares de policiamento preditivo se amparam em um conjunto de técni-
cas responsáveis por moldar os processos decisórios de máquina, e incorporam 
pressupostos e teorias correntes acerca de como é entendido o fenômeno crimi-
nal. Em regra, a predição é baseada em pessoas quando o intuito primário é o de 
detectar indivíduos que apresentem maior risco de cometer crimes (p.ex., a par-
tir da criação e identificação de perfis criminais e listas de potenciais suspeitos),10 

	 9.	 Instituto de Tecnologias de Previsão Baseadas em Padrões, em tradução livre.

	 10.	 Um exemplo disso é a Strategic Subject List (Lista de Sujeitos Estratégicos, em portu-
guês) da polícia de Chicago. A lista opera com base em uma pontuação, que varia entre 
1 e 500, atribuída a indivíduos e que comunica a chance de os mesmos se engajarem ou 
serem vitimadas por crimes. Entre as variáveis utilizadas para geração de pontuações 
estão, por exemplo, a quantidade de vezes que a pessoa foi vítima em tiroteios, a quan-
tidade de vezes em que a pessoa foi presa por crimes violentos ou por tráfico de drogas, 
e indicadores de atividades criminais recentes e participação em gangues. Uma iteração 
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e baseada em lugares quando o intuito é detectar padrões criminais no tempo-
-espaço. Nos dois casos, as predições podem ter por foco fatores de risco (p.ex., 
presença ou ausência de iluminação pública, residências ou comércios, no caso 
de predições baseadas em lugares, e de condenação prévia, reincidência, ou sim-
plesmente o fato de alguém habitar uma zona considerada de “risco”, no caso de 
predições baseadas em indivíduos) ou histórico de eventos (p.ex., a ideia segun-
do a qual um bairro ou setor costuma ser responsável por 80% das ocorrências) 
(YANG et al., 2014). Neste artigo, nosso foco recai, mais especificamente, sobre 
o chamado policiamento preditivo baseado no local.

Enquanto as consequências de predições sobre pessoas são mais imediata-
mente perceptíveis – violação a uma série de direitos, com estigmatização e pos-
sível encarceramento de indivíduos simplesmente por integrarem uma lista de 
suspeitos –, predições sobre os “locais do crime” também enfrentam problemas 
fundamentais. Por exemplo, Ferguson (2017) e outros (ENSIGN et al., 2018) 
chamam a atenção para a chance de esses sistemas criarem estigmas sobre deter-
minadas vizinhanças e de gerarem ou reforçarem um excesso de policiamento 
nelas. Além disso, mesmo que não trabalhe com a criação automatizada de per-
fis criminais, essa prática permanece parte da discrição policial, que podem usar 
dados do sistema para suportar inferências sobre pessoas suspeitas em áreas de 
risco. Esse é o caso apontado por Egbert e Krasmann (2020) em relação ao soft-
ware PRECOBS. Muito embora o software apenas proporcione predições rela-
tivas ao risco de roubos à residência dentro do período de uma semana, ocorre 
de policiais enviados para áreas “quentes”, isto é, com maior chance de vitimi-
zação, usarem desta informação para complementar suspeita sobre transeuntes 
suspeitos. As nuances da predição baseada no local se tornam especialmente re-
levantes, na medida em que boa parte dos softwares de policiamento preditivo 
utilizados hoje por departamentos de polícia são dessa modalidade.

Tabela 2: Métodos de policiamento preditivo (predição baseada no local)

BASEADO EM FATORES DE RISCO BASEADO NO HISTÓRICO DE EVENTOS

RTM SEPP

-- KDE

-- NR

Fonte: elaborada pelos autores.

da lista, datando de junho de 2017, pode ser acessada no site GitHub, no link: [https://
github.com/pjsier/strategic-subject-list].
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Abaixo, exploramos a chamada “cacofonia”11 entre pensamento crimino-
lógico e algoritmos de policiamento preditivo. Analisamos o modo como as 
quatro técnicas listadas (SEPP, KDE, NR e RTM) incorporam alguns dos pressu-
postos da criminologia ambiental que marcam as estratégias repressivas descri-
tas na seção anterior. Esses pressupostos são apresentados em três postulados 
elaborados pelos autores com base em estudos científicos sobre as técnicas 
em questão.

Postulado 1: O fenômeno criminal se concentra no tempo e no espaço. Concentra-
da também é a resposta que é dada a ele.

Um dos principais pressupostos da criminologia ambiental a respeito do fe-
nômeno criminal é o de que este se concentra no espaço e no tempo. Isto é, uma 
maior quantidade de crimes tende a ocorrer em uma porção reduzida do espa-
ço, o que inclui desde bairros até quarteirões, ruas, esquinas e endereços indi-
viduais, como, por exemplo, determinados tipos de comércio. Esse pressuposto 
informa a construção de mapas de manchas de calor e a resposta policial a eles. 
De forma resumida, baseados na premissa de que “os locais de eventos passados 
são bons preditores de eventos futuros” (HART; ZANDBERGEN, 2014, p. 306), 
mapas desta natureza permitem utilizar bases de dados contendo o histórico de 
crimes de uma dada área para visualizar locais onde há uma maior quantidade de 
ocorrências criminais dentro do perímetro urbano (ver figura 1). Apesar de não 
ser uma técnica preditiva em si, o precedente lançado pelo CompStat e sua repro-
dução em outros lugares fora dos Estados Unidos tornou a construção desse tipo 
de mapa uma parte da rotina do planejamento policial. Uma vez que as manchas 
de calor são utilizadas para se calcular o risco de ocorrências criminais em uma 
determinada área, configura-se o elemento preditivo. Mas que tipos de técnicas 
caracterizam um e outro caso?

Analisemos o caso da ferramenta PredPol. Principal desenvolvedora de soft-
wares analíticos para agências de segurança, a PredPol Inc afirma que seus servi-
ços são usados na proteção de 1 a cada 33 cidadãos norte-americanos (PREDPOL, 
s.d.). A função preditiva de sua ferramenta é representada em um mapa com qua-
drados vermelhos, os quais indicam o resultado do cálculo de um algoritmo que 
gera hot spots. De acordo com a empresa, os dados utilizados para geração destes 
hot spots dizem respeito apenas ao tipo, local e horário do crime.

	 11.	 Nosso uso da expressão cacofonia sugere a dificuldade de distinguir entre pressu-
posto (teoria) e técnica (funcionamento da tecnologia) na prática do policiamento 
preditivo.
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Figura 1: Diferença entre mancha criminal e predição (PredPol)

	

Veja também a 
imagem colorida

Fonte: PredPol.

Uma técnica comumente utilizada para gerar hot spots e utilizá-los para esti-
mar o risco de ocorrências futuras é a Estimativa de Densidade Kernel, KDE. Es-
ta técnica permite produzir superfícies de risco que indicam acúmulos passados 
de crimes, o que é ilustrado pela imagem à esquerda na figura 2 (ROSSER et al., 
2017). A função KDE é hoje um atributo comum a diferentes softwares geoesta-
tísticos. Hart e Zandbergen (2014) mostram que, no caso da análise criminal, es-
sa função requer, primeiramente, criar uma superfície bidimensional de grades 
(ver figura 3) sobre as áreas onde foram reportados incidentes, em seguida, men-
surar a distância entre o ponto central em cada célula da grade e cada incidente 
criminal e, após isso, criar pesos para essas distâncias por meio de métodos de 
interpolação, como funções kernel. O resultado final consiste em uma visualiza-
ção de superfície de risco onde pontos de ocorrência criminal aparecem “suavi-
zados” (ver exemplo da figura 1).

Figura 2: Ilustração de uma KDE

Fonte: Hart e Zandbergen (2014).
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A função KDE frequentemente requer a definição de uma série de parâmetros 
pelo usuário, que, em si, são capazes de afetar a acurácia da predição.12 Esses pa-
râmetros compreendem, por exemplo, o tipo de técnica estimativa a ser utiliza-
da,13 o método para interpolação, a largura de banda (isto é, a extensão do raio 
de busca), e os formatos de saída, a exemplo do tamanho das células em grade, 
por meio dos quais os resultados da KDE serão gerados. Quando a função kernel 
usada para interpolação é colocada sobre o ponto central de uma grade, a quanti-
dade de crimes compreendida pelo raio da função – que, na imagem acima, cor-
responde ao indicador bandwidth – ajudará a determinar a densidade para cada 
célula (HART; ZANDBERGEN, 2014; PERRY et al., 2013). Hart e Zandbergen 
(2014) chamam a atenção para o fato de que a teoria criminológica oferece indi-
cações acerca de como estabelecer alguns desses parâmetros. Exemplos disso são 
o uso de near-repeats e o pressuposto apresentado acima, de que locais de risco 
estão geralmente alguns metros ou quarteirões de distância de um incidente. En-
tretanto, alguns apontam que, devido à KDE operar a partir de uma segmentação 
do espaço em grades, ela não considera as posições e concentrações de vias urba-
nas – ruas, estradas, rodovias, etc. –, que se configuram como principal meio de 
locomoção do patrulhamento (ROSSER et al., 2017).

Postulado 2: O crime se movimenta. No entanto, dentro de uma área, seja de alta 
criminalidade ou não, há uma evidente regularidade com relação a exatamente onde 
e quando crimes ocorrem.

Além de se agregarem no espaço, o pensamento criminológico postula que 
incidentes criminais também se agrupam no tempo, de forma que se tornam 
mais prováveis em determinados momentos do dia, semana, mês ou ano. Além 
disso, crimes se agregam no tempo e espaço quanto à existência de uma ocor-
rência aumenta a probabilidade de outras ocorrências nas proximidades dentro 

	 12.	 De modo geral, a acurácia de uma predição corresponde ao número total de predições 
corretas em um universo de todas as predições realizadas. A medida F1, por exemplo, 
é uma medida de acurácia calculada a partir da precisão e recall do teste. O cálculo da 
precisão implica dividir o número de resultados identificados corretamente como posi-
tivos pelo número total de resultados, incluindo aqueles não identificados corretamen-
te, ao passo que o cálculo do recall corresponde ao número de resultados identificados 
corretamente como positivos, dividido pelo número de todas as amostras que deveriam 
ter sido identificadas como positivas. Dessa forma, agrega uma camada a mais de vali-
dação em torno da adequação e precisão de um determinado modelo.

	 13.	 As estimativas geradas através da KDE podem ser simples, quando são feitas em cima de 
uma única variável, p.ex., ocorrências criminais, ou duplas, quando se utiliza duas variá-
veis, a exemplo de ocorrências criminais e densidade populacional (PERRY et al., 2013).
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de um período específico de tempo. Em outras palavras, a chance de incidência 
(ou reincidência) de determinados tipos criminais estaria associada a ocorrên-
cias prévias e recentes em um dado local ou em suas redondezas, p.ex., um furto 
à residência aumenta a chance de furtos nos arredores dessa residência, dentro 
dos 5, 7 ou 10 dias subsequentes ao primeiro evento. Inspirados pelo campo da 
sismologia, criminalistas ambientais incorporaram em suas hipóteses a ideia de 
que o crime segue padrões similares aos tremores secundários que se seguem à 
ocorrência de um terremoto (MOHLER et al., 2011). Nesse sentido, o fenôme-
no da dependência de eventos sobre o qual discutimos acima resultaria em um 
aumento, mesmo que temporário, do risco de vitimização após uma ocorrência 
(ROSSER et al., 2017). Com o tempo, porém, a tendência é de declínio, haja vista 
que a prática de um crime pode se tornar mais custosa, devido a reações de mora-
dores locais e da polícia, ou mesmo devido à mudanças na ação de seus autores. 
Criminologistas ambientais denominam esse processo de repetição de ocorrên-
cias nas proximidades de um evento inicial como near repeat, ou repetição pró-
xima (ver figura 4).

Figura 3: Chance de vitimização repetida ao 
longo do tempo (roubos a residências)

Fonte: Johnson e Bowers (2014).

Em softwares de policiamento preditivo, os near-repeats também se tradu-
zem em estratégias distintas de exploração de dependências espaço-temporais. 
Exemplos incluem (i) o software Near Repeat Calculator (NRC),14 que permite 

	 14.	 De acordo com He et al. (2020), o princípio do NRC é o chamado teste de Knox, por 
meio do qual se calcula a diferença entre pares de crimes repetidos observados em uma 
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identificar padrões de vitimização por repetição próxima dentro de um período 
e local especificados; (ii) métodos visando aprimorar este cálculo, como análise 
de redes e mineração de regras de associação espaço-temporal (HE et al., 2020); 
e (iii) métodos como o SEPP (MOHLER et al., 2011; PREDPOL, n.d; AZAVEA, 
2015), além do próprio KDE. Comercialmente, todas as três ferramentas anali-
sadas neste trabalho incorporam os pressupostos de crimes near-repeat, mas o fa-
zem através de estratégias distintas.

Leese (2020) e Egbert e Krasmann (2020) mostram como este é o caso do 
PRECOBS, utilizado na Alemanha e na Suíça. De forma semelhante ao PredPol, o 
mapa fornecido pelo software apresenta quadrados de cor vermelha que indicam 
uma maior probabilidade de near-repeats. Contudo, diferente do PredPol, que 
abarca uma variedade de crimes contra a propriedade (furtos, roubos, roubos a 
carros, além de roubos a residências), o PRECOBS incide somente sobre eventos 
de roubos a residências.

Figura 4: Interface do software PRECOBS em Munique

Veja também a 
imagem colorida

Fonte: [www.sueddeutsche.de/digital/polizei-software-zur-vorhersage-von-verbrechen-ge-
sucht-einbrecher-der-zukunft-1.2115086].

Na imagem acima, quadrados amarelos e verdes designam, respectivamen-
te, probabilidades média e baixa de um evento subsequente. Ou seja, o software 

faixa espaço-temporal com o número esperado por acaso. Com o uso crescente de near 
repeats na prevenção do crime, os autores notam que há uma divergência entre hot spots 
criminais e crimes repetidos, na medida em que estes não se co-localizam um com um 
outro e que agrupamentos espaço temporais de crimes não necessariamente indicam 
um problema de near repeat.
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“registers and analyses the time of the offense, the type of building where the burglary 
took place (e.g. single-family house or block of flats), the modus operandi (e.g. en-
try through the window by drilling or using a jemmy), and the stolen objects (money, 
jewellery etc.)” (EGBERT; KRASMANN, 2020, p.908-909) e estima a probabi-
lidade de futuros roubos baseado em dados sobre ocorrências passadas na mes-
ma área. O método estatístico utilizado para desenhar os quadrados é o KDE e as 
predições geradas permanecem ativas por um período de sete dias, nos quais, de 
acordo com a teoria dos near-repeats, espera-se uma chance maior de infrações 
subsequentes (LEESE, 2020).

Empregando os pressupostos da criminologia ambiental discutidos até aqui, 
Lesse explica o funcionamento do software:

“In PRECOBS, future burglaries are predicted through an estimation of individual 
offender behaviour based on so-called trigger incidents. The functionality of the 
software package revolves around the notion that from these trigger incidents, a 
spatially and temporally connected occurrence of follow-up offences can be pre-
dicted. Underpinning here is the assumption that most burglaries are committed by 
professional criminals who identify profitable target areas, strike multiple times 
within a short time period, and then move on before the police can react and come 
up with adequate countermeasures. These professionals, so the rationale goes, can 
be distinguished from non-professionals through the characteristics of the offence 
(i.e. the modus operandi). Thus, if a reported burglary is characterized by non-vi-
olent and silent ways of gaining access to the dwelling, as well as easily trans
portable haul with a high resale value, the assumption would be that the offence 
was committed by professionals and that the same offenders would strike again in 
the same neighbourhood within a short timeframe.” (LEESE, 2020, p. 215-16)

Ao utilizar dados históricos sobre roubos a residências, o software identifica 
áreas mais propensas a near-repeats, mas não sem antes se determinar padrões es-
pecíficos de roubos para diferentes estações do ano e horas do dia. Como notam 
Egbert e Krasmann (2020), no contexto alemão e suíço, muitos roubos ocorrem 
logo após o pôr-do-sol, porém antes de os residentes daquela propriedade retor-
narem para casa, haja vista tal ausência ser fácil de identificar do lado de fora. O 
que se segue é um teste da validade da predição, onde dados de incidentes pas-
sados são confrontados entre si de modo a comparar os resultados das predições 
com o que consta na base de dados para um dado período.

O mesmo pressuposto também subsidia a aplicação do SEPP à predição de 
crimes (REINHART, 2018; REINHART; GREENHOUSE, 2018). O método, co-
mum em modelos de contágio de doenças e de réplicas de terremotos, passou a 
ser empregado comercialmente na predição de crimes, baseando-se em dados 
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históricos sobre local e momento das infrações para modelar o risco de um even-
to se difundir no espaço e no tempo (MOHLER et al., 2011; PREDPOL, s.d.; AZA-
VEA, 2015). O modelo da PredPol, cujo software foi um dos primeiros a aplicar o 
SEPP, considera três aspectos do comportamento individual: (i) vitimização re-
petida, ou seja, o risco de uma residência “A” ser repetidamente alvo de roubos; 
(ii) vitimização próxima repetida, ou seja, a ideia de near-repeats discutida acima, 
segundo a qual não é apenas a residência “A” que sofre maior risco de ser alvo de 
roubos repetidos, como também outras residências no seu entorno; e (iii) o pres-
suposto de que quem comete crimes geralmente o faz em um raio próximo de seu 
local de residência, trabalho ou lazer (PREDPOL, s.d.).

De acordo com a PredPol, esses três aspectos consideram que o ato criminoso 
é um ato racional, ou seja, leva em consideração o custo-benefício do crime. Des-
sa forma, assume-se que “criminosos racionais” não agem de forma aleatória, mas 
tendem a retornar a locais onde um crime inicial foi bem-sucedido devido a uma 
maior familiaridade com esses locais, e consideram que, devido a padrões de com-
portamento similares entre vizinhos, a mesma fórmula utilizada para cometer um 
crime na residência “A” pode se aplicar às demais residências nos arredores.

Figuras 5 e 6: Modelo SEPP para roubos a residências – 
espaço/tempo (esquerda) espaço (direita)

	
Fonte: Mohler et al. (2011)

Os gráficos acima, desenvolvidos por Mohler et al. (2011), representam a dis-
tância entre pontos, correspondentes a 706 eventos de roubos a residências. O 
gráfico 5 (à esquerda) sobrepõe a coordenada x (km) contra o tempo decorrido 
entre as distâncias entre pontos, o que permite observar roubos repetidos a uma 
mesma residência (eixo x, pontos que ocupam uma mesma coordenada espa-
cial). O gráfico 6 (à direita), mostra que o risco de crime pode viajar cerca de 50m 
a 100m da residência onde um primeiro roubo aconteceu, principalmente hori-
zontal ou verticalmente entre ruas.
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Em modelos que fazem uso do SEPP, infrações criminais se manifestam na 
forma de eventos distintos no espaço e tempo. Esses eventos são divididos entre 
aqueles de fundo (crime inicial) e os de desencadeamento (possíveis crimes sub-
sequentes) de modo que a taxa de eventos em uma célula “i” e em um tempo “t” 
depende do histórico de eventos em um tempo anterior a “t”. Como ilustra o ca-
so da PredPol acima, esse histórico de eventos, somado à premissa de que o crime 
é um evento não-aleatório e segue um cálculo custo-benefício, serve de funda-
mento para a ideia de que que o Crime “C” desencadeará crimes semelhantes nas 
proximidades (figuras 6 e 7). Diferente da KDE, porém, a função usada no SEPP 
permite incorporar ao cálculo elementos como sazonalidade e covariações es-
paciais e temporais, que possibilitam considerar variáveis como heterogeneida-
de espacial e sazonalidade do crime (por exemplo, roubos residenciais tendem a 
ocorrer durante a semana). (Ver: MOHLER et al., 2011; REINHART, 2018). No-
tadamente, esse modo de operação baseado em eventos near-repeat levou a Aza-
vea, responsável pelo desenvolvimento do HunchLab, a sugerir que o SEPP nada 
mais seria do que um rebranding de análises near-repeat (AZAVEA, 2015).

Postulado 3: Certos lugares são potencialmente mais “criminogênicos” do que ou-
tros e geram risco maior de eventos criminais no local ou no seu entorno.

Não é de um pressuposto apenas que se fazem predições baseadas em fatores 
ambientais. Muito embora rimem entre si, os métodos acima discutidos – SEPP 
e KDE – e o pressuposto de near-repeat incidem primariamente sobre o históri-
co de eventos (ver tabela 2 acima). Por essa razão, como já vimos, a ênfase recai 
em como as ocorrências se manifestam e se agrupam no espaço, no tempo e no 
espaço-tempo. No entanto, outra contribuição da criminologia ambiental para a 
predição de crimes recai sobre o método RTM e seu pressuposto de que há fatores 
ambientais que aumentam (ou reduzem) o risco de ocorrência de determinados 
crimes (CAPLAN et al., 2015). Temos, portanto, uma abordagem não mais ba-
seada no histórico de eventos, mas em fatores geográficos considerados como de 
risco. Em artigo publicado pelos responsáveis pelo desenvolvimento da técnica, 
o RTM é descrito da seguinte maneira:

“RTM is an approach to risk assessment whereby separate map layers represent-
ing the spatial influence of features of a landscape are created in a Geographic 
Information System... Risk map layers of statistically validated features are com-
bined to produce a composite risk terrain map with values that account for the 
spatial influences of all features at every place throughout the landscape. RTM 
offers a statistically valid way to articulate crime-prone areas at the microlevel 
according to the spatial influence of many features of the landscape, such as bars, 
parks, schools, foreclosures, or fast-food restaurants. Risk values in an RTM do not 

USO EXCLUSIVO IBCCRIM



Duarte, Daniel Edler; Lobato, Luisa Cruz﻿﻿. A política do policiamento preditivo:  
pressupostos criminológicos, técnicas algorítmicas e estratégias punitivas. 

Revista Brasileira de Ciências Criminais. vol. 183. ano 29. p. 57-98. São Paulo: Ed. RT, setembro 2021.

80 Revista Brasileira de Ciências Criminais 2021 • RBCCrim 183

suggest the inevitability of crime. Instead, they point to locations where, if the con-
ditions are right, the risk of illegal behavior will be high.” (CAPLAN et al., 2015).

Enquanto o SEPP e o KDE têm por ênfase a distribuição de crimes, o RTM 
propõe gerar estimativa a respeito de como certos locais podem favorecer a prá-
tica de crimes (CAPLAN et al., 2015). No lugar do histórico, fatores ambientais 
são considerados como “criminogênicos” (AZAVEA, 2015). Isso inclui a presen-
ça ou ausência de comércios diversos, escolas, lojas de conveniência, estacio-
namentos, postos de gasolina ou mesmo a presença ou ausência de iluminação 
pública adequada. De acordo com seus criadores, o RTM é um método de diag-
nóstico de fatores atrativos do comportamento criminal (RTM, s.d., s.p.). A pre-
dição, portanto, tem por foco identificar os locais onde é mais provável que o 
crime possa surgir e se agregar.

O método é usado nas predições geradas pelo software HunchLab 2.0. Se-
gundo seus desenvolvedores, as previsões de risco fornecidas pelo software se 
baseiam em métodos variados de aprendizado de máquina, combinados a uma 
variedade de padrões criminais que incluem padrões near-repeat; RTM, mediante 
a proximidade e densidade de certos fatores ambientais e geográficos; indicado-
res socioeconômicos; ciclos temporais, incluindo dia do mês, semana e hora do 
dia; eventos temporais recorrentes, como feriados ou eventos esportivos; dados 
sobre o clima; e informações sobre as rotinas dos policiais, de infratores já conhe-
cidos e de seus possíveis alvos (a partir de medidas de exposição como população 
ou veículos) (AZAVEA, 2015).

A predição em si faz uso de algoritmos de árvores de decisão para treinamen-
to do modelo, onde se analisa dados como os locais onde o crime ocorreu ou não 
ocorreu. Uma possível decisão oriunda desse primeiro treinamento pode ser: 
“se um evento não aconteceu neste local no último ano, é provável que nenhum 
ocorra hoje” (AZAVEA, 2015, p. 17). Ainda dentro do mesmo conjunto de da-
dos, segue-se construindo uma árvore orientada a descrever como e onde crimes 
ocorrem. Aplicando uma filosofia de aprendizado com erros passados, o proces-
so é repetido com outra seleção aleatória do conjunto de dados de treinamento, 
construindo árvores para predizer os possíveis erros gerados na aplicação do pri-
meiro modelo (AZAVEA, 2015).

Em relação ao método RTM, mensura-se a distância entre locais como o bar 
mais próximo ou então a densidade de bares presentes em cada célula, isto é, seg-
mentação espacial para geração da predição. O sistema decide as combinações 
entre diferentes teorias criminais: “if the near repeat pattern effect is stronger in ar-
eas with lots of historic crimes, the system can use that information to enhance the 
forecast. Or, for example, if assaults frequently happen on Friday evenings near bars, 
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the system can model that effect” (AZAVEA, 2015, p.16). Nesse sentido, muito em-
bora o RTM gere predições criminais baseadas em fatores de risco ambientais, sua 
utilidade maior – assim como, em diferentes medidas, também é o caso do KDE 
e SEPP – reside no fato de pertencer a uma composição mais ampla de técnicas e 
pressupostos criminais que possibilitam gerar hipóteses sobre como o crime se 
manifestará no tempo e espaço.

3.1.	 O problema de representações matemáticas sobre o crime

Representações matemáticas sobre o crime são como instrumentos de me-
dição que, ao mesmo tempo em que se propõem a “capturar” um determinado 
aspecto da realidade, ajudam a produzi-lo (BARAD, 2007). Ao mesmo tempo 
em que se inspiram em teorias sobre uma suposta realidade objetiva do fenô-
meno criminal, esses modelos introduzem ou corroboram distorções importan-
tes na rotina de policiamento, por exemplo, ao reforçarem como sinônimos de 
crime apenas uma quantidade limitada de eventos, como roubos, homicídios e 
agressões. Não por coincidência, são esses mesmos eventos que, antes mesmo 
da implementação de tais sistemas, já tendiam a ser priorizados no dia a dia do 
patrulhamento. Nesse sentido, é comum que crimes financeiros, como aque-
les chamados “de colarinho branco”, mais comumente associados à presença 
de classes sociais abastadas, ou outros crimes que escapem à competência do po-
liciamento por patrulhamento, deixem de contar nesses sistemas.

Sem se desvencilhar do viés empirista que caracteriza o debate técnico em 
torno de sistemas de policiamento preditivo, Chainey e da Silva (2016) argu-
mentam, ao analisar a adequação da teoria near-repeat no contexto brasileiro, 
que devido a diferenças importantes no urbanismo de países latino-americanos 
em relação aos países ocidentais onde essa teoria foi inicialmente desenvolvida e, 
por consequência, no modo como os supostos infratores tomam decisões sobre 
o que roubar e onde, a utilidade e eficácia de sistemas que se propõem a prever 
near-repeats tende a ser limitada. De acordo com os autores, isto se deve ao fato 
de tais especificidades urbanas tornarem eventos near-repeats significativamente 
menos recorrentes em grandes metrópoles latino-americanas se comparado, por 
exemplo, ao caso de áreas rurais do Reino Unido.

O estudo de Chainey e da Silva (2016) chama a atenção para as distorções 
que esses sistemas e suas teorias subjacentes podem efetuar sobre o fenômeno 
criminal e a rotina do policiamento. Debates em torno dos chamados runaway 
feedback loops, por meio dos quais patrulhas são reiteradamente enviadas pe-
lo sistema para um mesmo local, independente da taxa real de crimes, mostram 
que essas distorções também advêm da forma como esses modelos agem sobre 
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os dados (ENSIGN et al., 2018). Na medida em que dependem de dados históri-
cos sobre o crime, parte das distorções introduzidas ou reforçadas pelo policia-
mento preditivo à rotina policial está associada à disponibilidade de dados sobre 
uma localidade específica e ao modo como esses dados são produzidos (p.ex., 
ocorrências iniciadas pela polícia ou reportadas por terceiros), ao modelo de po-
liciamento adotado em diferentes regiões (patrulhamento rotineiro ou compar-
tilhado com agentes privados de segurança) e à localização geográfica que lhes 
é atribuída (divergências sobre divisão de bairros ou regiões em diferentes bases 
de dados podem gerar distorções nas informações geográficas de estatísticas cri-
minais). Por exemplo, em locais onde há poucos dados ou onde a lógica do pa-
trulhamento dá espaço para a lógica da incursão e do confronto (que dificilmente 
produz estatísticas criminais), é pouco provável que haja predição.

Um problema similar ocorre quando pensamos a aplicação de modelos como 
o RTM a crimes que não dependem das características espaciais supostamen-
te criminógenas que este privilegia. O caso dos crimes financeiros acima é um 
exemplo, assim como também é o caso de crimes como feminicídio ou peculato. 
Em outras palavras, ao representarem o crime como dependente da ação racional 
e da presença ou ausência de certas características espaciais, como fazem o RTM 
(mediante a associação entre essas características e o risco do crime), o SEPP e 
o KDE (mediante pressupostos presentes nas teorias criminais que auxiliam em 
sua construção, como é o caso do near-repeat), tais modelos privilegiam não so-
mente um grupo particular de eventos, mas também uma manifestação destes 
eventos cujos padrões possam ser traçados no tempo e espaço.

De modo quase tautológico, a lógica destes sistemas reforça (ou, no mínimo, 
não aborda) vieses já existentes de policiamento por patrulhamento, com a dife-
rença sutil de que estes são agora validados por um sistema computacional tido 
por objetivo (EGBERT; KRASMANN, 2020). A preocupação não é, e dificilmen-
te será, compreender as motivações sociais complexas em torno do fenômeno 
criminal, mas apenas aliviar seus sintomas, mediante a detecção de padrões es-
paço-temporais. Nesse sentido, o suposto viés empirista de modelos preditivos 
amparados no RTM, SEPP ou KDE confere um véu apolítico às ideologias sobre 
os quais seu uso no policiamento se apoia.

4.	 Policiamento preditivo e o aprofundamento de estratégias 
punitivas

Nas seções anteriores apresentamos o desenvolvimento de sistemas de poli-
ciamento preditivo dentro do contexto mais amplo da história do pensamento 
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criminológico e da evolução das práticas de análise criminal. Alertamos também 
para a necessidade de explorar as diferenças entre os sistemas disponíveis no mer-
cado, uma vez que o termo “policiamento preditivo” funciona como uma espécie 
de guarda-chuva analítico sob o qual lógicas algorítmicas distintas são agrupa-
das. Nesse sentido, argumentamos que técnicas de predição, apesar de partirem 
da identificação de padrões de distribuição espaço-temporal do crime e correla-
ções estatísticas entre os múltiplos parâmetros que incidem sobre a dinâmica cri-
minal, têm pressupostos e implicações epistemológicas que podem variar.

Nesta seção, abordaremos o impacto de estratégias de gerenciamento de ris-
co e antecipação de eventos no policiamento contemporâneo. Mapas de crimes 
futuros advêm da automatização de formas de classificar, mensurar e visualizar 
o fenômeno criminal. Estes, portanto, codificam e reproduzem muitos dos pa-
drões de atuação já arraigados na cultura policial. Ainda assim, desenvolvedores 
de softwares preditivos e seus entusiastas nas forças de segurança parecem negli-
genciar críticas que dão conta da forma pela qual a discriminação social é inscrita 
nas bases de dados que alimentam sistemas de justiça criminal e o encarceramen-
to de populações marginalizadas (HARCOURT, 2007; SAMPSON; LOEFFLER, 
2010; ALEXANDER, 2010; FERGUSON, 2017; SCANNELL 2018; BENJAMIN 
2019; JEFFERSON, 2020; BRAYNE, 2020). Como lembra Jefferson (2018, p. 2), 
“official crime datasets shape predictive crime mapping and [...] the maps reciprocal-
ly legitimize those datasets through their ostensibly scientific presentation”. Ou se-
ja, o uso de tecnologias preditivas empresta uma “autoridade algorítmica” à ação 
policial (GILLESPIE, 2014), ignorando que as representações do crime carregam 
vieses de origem e que táticas de patrulhamento proativo guardam estreita rela-
ção com formas punitivas de governo.

4.1.	 Transparência, accountability policial e discriminação

Como vimos na primeira seção, o investimento em tecnologias de mapea-
mento de crimes está, ao menos desde os anos 1980, ancorado em uma cultura de 
controle social cujo foco incide sobre a identificação de áreas e pessoas de risco, 
ajustando táticas de policiamento ostensivo e leis de execução penal para dissua-
dir a atividade criminal (GARLAND, 2008; WACQUANT, 2009). Há um conjun-
to de pressupostos que integra esta perspectiva, entre eles, a percepção de que o 
comportamento criminoso não advém de um desvio patológico, mas do cálcu-
lo racional de custos e benefícios. De modo que a alteração dos incentivos (mais 
risco de ser pego e, caso isso aconteça, penas mais longas) levaria à readequação 
do comportamento criminoso. Delitos teriam um custo maior e, portanto, se-
riam cometidos com menos regularidade. Nesse sentido, o avanço em técnicas 
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de análise criminal contribuiria com a redução do crime ao otimizar estratégias 
policiais dissuasórias. Ao invés de delegar ao policial na rua a decisão sobre onde 
concentrar esforços, a distribuição dos recursos repressivos se daria a partir de 
modelos matemáticos desenvolvidos pelas empresas que fornecem soluções es-
tatísticas às forças de segurança.

No entanto, o uso de algoritmos preditivos por parte da polícia não se apoia 
somente em discursos conservadores e punitivistas. Se, por um lado, o aperfei-
çoamento de técnicas de análise criminal responde a demandas para que as con-
sequências penais do crime sejam rápidas e efetivas, por outro, novas tecnologias 
prometem mais accountability para as ações policiais. A lógica, conforme apre-
sentada por Scannell (2018, p. 2), é a seguinte:

“The problem with policing (...) is a problem of a trust deficit between the police 
and the communities that they protect. The way to fix that deficit is to improve po-
lice departments’ accountability and transparency. The way to improve account-
ability and transparency is for police agencies to provide meaningful, revealing 
analytics to their communities.”

Subjacente a este enunciado está a percepção de que representações quanti-
tativas e cartográficas carregam uma autoridade epistemológica acerca da dinâ-
mica criminal (HAGGERTY, 2001; DE LIMA, 2005). A coleta e o processamento 
de dados traduzem intrincados processos sociais em números, gráficos e mapas, 
produzindo visualizações do crime que, na maior parte do tempo, “appears to be 
set apart from political interests and disputes, above the world of intrigue, and beyond 
debate” (MILLER, 2001, p. 382). Ao contrário dos policiais, que tomam deci-
sões a partir de sua experiência pessoal e inclinações subjetivas sobre os fatores 
ecológicos e morais do crime, modelos probabilísticos confeririam objetividade 
matemática para intervenções preventivas. Em outras palavras, o patrulhamen-
to e as abordagens não seriam regidos por motivações racistas ou classistas, mas 
pela distribuição real do crime no território. Ou seja, quanto mais sofisticados 
forem os modelos de análise criminal, menos arbitrário será o padrão de policia-
mento. Deste modo, as estatísticas e extrapolações algorítmicas que conformam 
análises preditivas tornariam as dinâmicas criminais e as próprias instituições 
policiais mais suscetíveis a estratégias de governo que objetivam controlar de-
terminados espaços e populações e, concomitantemente, gerenciar o sistema de 
justiça criminal.

De forma a subsidiar este argumento com evidências empíricas, os pesquisa-
dores que desenvolveram o PredPol realizaram testes cegos (randomized control 
trials) que apontaram maior precisão nas abordagens policiais (MOHLER et al., 
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2015; BRANTINGHAM et al. 2018). Mohler et al. (2015) afirmam que o sistema 
utilizado pela PredPol foi capaz de prever de 1.4 a 2.2 vezes mais crimes se com-
parado aos métodos utilizados até então por analistas criminais em Los Ange-
les (EUA) e Kent (RU). Além disso, o uso do software causou a queda média de 
7.4% em crimes durante o período de 24 semanas de testes. Já Brantingham et al 
(2018) apontam que o uso do PredPol levou a números de prisões entre grupos 
minoritários igual ou menor nas áreas testes do que nas áreas de controle. Em 
resumo, o software otimizaria a ação repressiva da polícia, diminuindo as críti-
cas acerca da natureza discriminatória de seu trabalho. De fato, a aplicação de 
modelos estatísticos na decisão sobre a alocação de patrulhas e na prevenção do 
comportamento criminal tem apresentado resultados satisfatórios em termos 
de redução da violência urbana. Pearsall (2010) indica, por exemplo, que um dos 
primeiros testes com algoritmos preditivos, realizado em Richmond (EUA) no 
dia do réveillon, levou à queda de 47% dos tiroteios.

Contudo, estas conclusões não são consensuais. Rachel Santos (2014) afirma 
que as evidências disponíveis impedem uma avaliação criteriosa acerca dos efei-
tos de sistemas preditivos. Outros autores apontam que estes sistemas apresen-
tam ganhos pouco significativos em relação a métodos convencionais de análise 
criminal (PERRY, 2013; HUNT, SAUNDERS; HOLLYWOOD, 2014; MEIJER; 
WESSELS, 2019). De fato, avaliar o impacto destes softwares não é simples, uma 
vez que eles oferecem diagnósticos de incidência criminal, mas não determinam 
a estratégia policial em si (SANTOS, 2014). As avaliações, portanto, dependem 
de uma série de fatores, incluindo a disposição das patrulhas de seguir rigoro-
samente as recomendações. Contribui para esta incerteza o fato desses sistemas 
raramente serem implantados de forma avulsa, mas integrarem, em geral, uma 
panóplia de inovações. Este é o caso do domain awareness system de Nova York, 
que, além dos algoritmos preditivos, é composto por redes de câmeras, sensores 
acústicos e plataformas de gerenciamento de respostas de emergência (LEVINE 
et al., 2017).

Aos fatores elencados acima, soma-se uma deficiência aguda em termos de 
transparência. Muitos dos sistemas utilizados atualmente são serviços contrata-
dos de empresas privadas que não revelam detalhes dos modelos empregados. A 
opacidade dos softwares é central para garantir a vantagem competitiva das em-
presas e o valor comercial dos algoritmos. Logo, estes raramente são auditáveis 
por organizações da sociedade civil e agências reguladoras. Temos então um ce-
nário em que as próprias instituições policiais são incapazes de avaliar a precisão 
dos sistemas ou a qualidade dos modelos que influenciam sua tomada de deci-
são. Na maioria das vezes, as únicas métricas sobre a qualidade dos algoritmos 
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são produzidas pelas próprias empresas que lucram com sua comercialização 
(SCHLEHAHN et al., 2015).

Ocorre, portanto, um efeito inverso ao esperado pelos entusiastas de siste-
mas preditivos. Na medida em que estes ganham centralidade em decisões ope-
racionais, o déficit de transparência se torna, fundamentalmente, um problema 
de accountability policial. Como justificar a escolha por determinados setores de 
patrulha e a qualificação de comportamentos suspeitos? Quem será responsabi-
lizado em caso de erros ou de abordagens abusivas? Sem que os algoritmos sejam 
auditáveis, não há como ter certeza de que os resultados não induzem a um poli-
ciamento discriminatório (BENNETT MOSES; CHAN, 2018). Nos poucos casos 
em que análises independentes foram feitas, os resultados encontrados geraram 
preocupação. Lum e Isaac (2016), por exemplo, avaliaram o impacto do PredPol 
em relação a crimes ligados ao consumo de drogas em Oakland (EUA). Segundo 
os autores, o sistema não apenas não corrigiu os vieses existentes nas bases de da-
dos criminais, como acentuou o problema, levando ao policiamento despropor-
cional de minorias e populações mais pobres.15

A lógica dos sistemas preditivos é que o futuro se torna previsível a partir da 
apreciação de regularidades do passado, uma racionalidade tautológica segun-
do a qual certos lugares são criminógenos simplesmente porque crimes foram lá 
registrados (JEFFERSON, 2020). Portanto, quando usamos estatísticas condi-
cionadas por padrões discriminatórios de policiamento, o que fazemos é refor-
çá-los.16 Não há, como indicado por Lum e Isaac (2016), uma correção de rota. 

	 15.	 Segundo o estudo, apesar de consumo de drogas na cidade ser bem distribuído geogra-
ficamente, áreas com maioria de negros são duas vezes mais propensas a serem desta-
cadas como regiões de risco pelo PredPol do que áreas com maiorias de brancos. Além 
disso, áreas mais habitadas por “não-brancos” (latinos e outras minorias) são destaca-
das como regiões preferenciais para patrulha 1.5 vezes mais que áreas com maioria de 
brancos (LUM; ISAAC, 2016).

	 16.	 Ao negligenciar o processo de construção da objetividade estatística, desenvolvedores 
dos sistemas preditivos e profissionais de segurança acabam por ignorar as dinâmicas 
sociais que estes (re)produzem. As estatísticas criminais revelam mais sobre quem se 
quis punir e quais dinâmicas foram reprimidas pelas forças policiais do que do crime 
em si (HAGGERTY, 2001; DE LIMA, 2005). Em sociedades marcadas pela desigualdade 
social e pela criminalização de camadas pobres ou grupos populacionais específicos 
(sejam eles negros, latinos, imigrantes etc.), é provável que as estatísticas produzidas 
pelos sistemas de justiça reflitam um padrão punitivo desproporcional (algumas popu-
lações serão sobrerepresentadas). Portanto, quando sistemas preditivos extrapolam pa-
drões identificados nas bases de dados criminais para indicar risco de crimes no futuro, 
o que eles fazem é identificar tendências nas políticas punitivas adotadas pelo Estado 
(RICHARDSON; SCHULTZ; CRAWFORD, 2019).
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Pelo contrário, o racismo institucional ganha um verniz de modernidade tecno-
lógica e objetividade estatística. Nesse sentido, o que os sistemas fazem é deslo-
car o problema para outros momentos de tomada de decisão: à discriminação do 
policial na ponta, soma-se agora a discriminação algorítmica. Especificamente, a 
tendência é que os sistemas antecipem onde é mais provável que a polícia registre 
crimes. Ou, dito de outra forma, “predictive policing is aptly named: it is predicting 
future policing, not future crime” (LUM; ISAAC, 2016, p. 16).

A opacidade dos sistemas também pode dificultar a interpretação dos ana-
listas criminais, o que tem, em geral, dois efeitos inversos: policiais passam a 
ignorar os resultados, mantendo as práticas convencionais, ou a delegar a deci-
são, distribuindo recursos de forma acrítica e automática. O primeiro caso é bem 
documentado na literatura do campo. A introdução de novas tecnologias e pro-
jetos de transformação gerencial nas polícias não segue uma lógica linear e os 
impactos na prática policial não podem ser presumidos a partir dos manuais téc-
nicos. Diversas pesquisas etnográficas demonstram que a cultura institucional 
e a rotina das operações acabam por transformar os usos de novas tecnologias, 
podendo gerar repercussões inesperadas ou, até mesmo, repercussões quase nu-
las (CHAN, 2003; MANNING, 2011; PERRY, 2013; BENNETT MOSES; CHAN, 
2018; BRAYNE, 2020). Ao observar a implementação de ferramentas de mapea-
mento e análise estatística nos Estados Unidos, Manning (2011, p. 251), por 
exemplo, argumenta que, apesar das demandas por patrulhas mais eficientes, 
pouca coisa mudou, pois “the penetration of technology into the contours of the job 
is almost entirely dependent on its perceived utility on the ground”. Ou seja, se os po-
liciais não compreendem a racionalidade por trás destes dispositivos, tendem a 
evitar seu uso, resistindo às ordens de comando ou empregando estratégias em 
suas rotinas para adaptar a patrulha a outros padrões. Deste modo, a eficácia do 
sistema é reduzida.

A introdução destas tecnologias é, no entanto, um processo marcado por ambi-
valências e condicionado por disputas internas de poder. Em contextos nos quais 
os analistas criminais têm menor capacitação técnica, liberdade de escolha e po-
der de negociação, é possível que se tornem meros transmissores de informação, 
ditando às patrulhas os itinerários pré-definidos pelos softwares (SKLANSKY, 
2011). Este processo reflete um fenômeno social mais amplo de alienação do tra-
balho a partir de inovações tecnológicas, o que anima o debate em torno da preca-
rização do trabalho e da produção de novas hierarquias no ambiente laboral. Os 
problemas, contudo, não se limitam a relações trabalhistas. Na medida em que 
policiais perdem o conhecimento especializado que caracteriza o profissional de 
segurança pública, estes têm também menor capacidade de avaliar criticamente 
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sistemas preditivos e propor correções de rumo. Sem incorporar a experiência 
local, os sistemas algorítmicos podem apresentar mais dificuldade de adaptação. 
Isto é, não identificam padrões diversos, pois são incapazes de incluir novos pa-
râmetros nos modelos preditivos. Uma disputa entre gangues ou mesmo estraté-
gias concomitantes de policiamento impactam na dinâmica criminal e, se não se 
tornarem variáveis nos modelos matemáticos, podem gerar distorções. Há então 
o risco de os sistemas ficarem ultrapassados e produzirem resultados cada vez 
menos precisos, até se tornarem, porventura, obsoletos.

Portanto, o problema não é apenas que sistemas preditivos simplificam um 
fenômeno multicausal, podendo reforçar um padrão de policiamento discrimi-
natório, mas que seus usuários não sabem como visualizações de crimes futuros 
são produzidas. Os policiais na ponta, em geral, ignoram como as escolhas e os 
dilemas éticos dos desenvolvedores influenciam a informação oferecida pelos 
softwares (BRAYNE, 2020). Uma vez que os sistemas são lançados no mercado, 
debates teóricos acerca dos pressupostos criminológicos, das dificuldades no 
tratamento e edição das bases de dados, das decisões acerca dos limiares de falso 
positivo e falso negativo – ou seja o que torna os resultados contingentes e maleá-
veis – são esquecidos. Os programas e seus cálculos de probabilidade se tornam 
“caixas-pretas” e como Amoore (2019, p. 148-9) argumenta: “though this ar-
rangement of probabilities contains within it a multiplicity of doubts in the model, the 
algorithm nonetheless condenses this multiplicity to a single output... [which] is ren-
dered as a decision placed beyond doubt; a risk score or target that is to be actioned.”

4.2.	 Um novo senso comum criminológico que reflete velhos padrões 
punitivistas

Em que pesem os desvios e imprevistos nos processos de implementação, o 
uso de modelos matemáticos e a busca por correlações estatísticas tem levado a 
um progressivo abandono da noção de causalidade do crime e tende a gerar pro-
fundas alterações no trabalho policial e no pensamento criminológico. A busca 
pelas raízes do comportamento delinquente, tema tradicional da literatura no 
campo, e a tentativa de identificar situações criminógenas, o objetivo central do 
analista criminal, começam a ser substituídas por uma dinâmica em que a ativi-
dade policial se resume a coletar dados, produzir perfis estatísticos, traçar corre-
lações e governar a partir de análises de risco.

De certa forma, o policiamento preditivo espelha alguns dos efeitos mais am-
plos da era da revolução informacional, entre eles o avanço de uma epistemologia 
empirista (KITCHIN, 2014). Defensores destas ferramentas argumentam que os 
dados falam por si e, potencialmente, capturam todas as dimensões relevantes 
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dos fenômenos que se quer analisar (os buracos nas bases de dados podem ser 
preenchidos por técnicas estatísticas, ou generalizações a partir de experiências 
passadas). A lógica inerente a este argumento é que hipóteses sobre porque al-
guém comete crimes são dispensáveis. Basta processar largas quantidades de da-
dos, encontrar correlações e atuar sobre elas, pois, como nos lembra Weisburd 
(2015), leis gerais da dinâmica criminal são induções possíveis a partir dos da-
dos coletados. Trata-se, portanto, de um processo de automatização do saber 
criminológico e da análise criminal que tem como pressuposto a ideia de que o 
conhecimento construído a partir dos dados não depende de contextos e inter-
pretações. Ou seja, o analista não precisa entender a dinâmica específica do cri-
me em determinado lugar, nem pesquisar a relação entre os múltiplos fatores que 
causam o crime. Se dados suficientes forem ofertados, a dinâmica criminal se-
rá revelada.17

O HunchLab, que, como vimos na seção anterior, utiliza modelos RTM ali-
mentados com dados sobre o terreno, foi usado em Chicago para descobrir que 
casos de agressão grave diminuem em dias de ventania e que, na Filadélfia, car-
ros tem mais chance de serem roubados próximos a escolas (CHAMMAH, 2016). 
No entanto, se o tempo fechado realmente causa a diminuição de agressões não 
importa para o software. Do mesmo modo, não é necessário para o cientista de 
dados entender o que leva jovens em idade escolar a roubar carros (e se há real-
mente uma relação de causalidade entre escolas e crimes de rua). A correlação 
basta para indicar à polícia como se comportar em dias de ventania e próximo 
a escolas. Decorre disso que o policial é, como vimos, potencialmente reduzi-
do a um usuário de serviços digitais, a quem se demanda que visualize os mapas 
concebidos pelos programadores e atue sobre as regiões indicadas nos softwares 
(BENNETT MOSES; CHAN, 2018; ANDREJEVIC, 2017).

O fim do interesse pela causalidade tem uma implicação social mais profun-
da: a autoridade epistemológica dos modelos de correlação estatística e a forma 
como estes são introduzidos na rotina policial contribuem para a redução das 

	 17.	 A primazia das correlações estatísticas sobre tentativas de teorização de mecanismos de 
causalidade já caracteriza alguns sistemas de policiamento preditivo que extrapolam o 
uso de dados criminais (denúncias e boletins de ocorrência) e incluem variáveis como: 
densidade populacional, dados censitários, localização de bares, escolas, parques, ter-
renos baldios, igrejas, áreas comerciais, pontos de ônibus, estações de metrô, tabelas de 
campeonatos esportivos, agenda de eventos empresariais e culturais, transações bancá-
rias, uso de cartão de crédito, relatórios hospitalares, reservas de hotel, voos, pesquisas 
de internet, e-mails, redes sociais, ligações telefônicas e até fases da lua (ANDREJEVIC, 
2017).
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políticas de segurança pública à ação repressiva, ignorando um conjunto mais 
amplo de ações do Estado e da sociedade que podem levar à construção de cidades 
menos violentas. Dito de outro modo, estratégias de redução do crime acabam se 
tornando sinônimos de estratégias punitivas. Contudo, não apenas as externalida-
des negativas do policiamento preditivo são negligenciadas (i.e., encarceramento 
em massa e hipervigilância de perfis suspeitos e áreas de risco), mas também o in-
teresse pelas raízes complexas do fenômeno criminal diminui. Na medida em que 
se consolida uma visão instrumental da polícia que apaga a responsabilidade so-
cial da lógica da segurança pública, reflexões holísticas sobre as causas do crime e 
agendas públicas com políticas sociais de amplo espectro são abandonadas. Como 
argumenta Wilson (2018, p. 119), há “elective affinity between predictive techniques 
and asocial models of criminality”, e estas, em grande parte, ecoam os princípios 
amorais e tecnocráticos do populismo punitivo dos anos 1980 e 1990.

5.	C onclusão

Conforme vimos ao longo deste artigo, estratégias de policiamento preditivo 
estão cercadas por controvérsias. Alguns estudos apontam que o uso de sistemas 
de predição representa um avanço na análise criminal e pode contribuir para a 
redução da criminalidade (MOHLER et al., 2015). Desenvolvedores destes siste-
mas apontam ainda que se trataria de uma forma mais justa de policiamento, uma 
vez que as patrulhas não seriam orientadas a abordar indivíduos aleatoriamente, 
mas a focar em dinâmicas específicas e em microrregiões designadas nos mapas 
(BRANTINGHAM et al., 2018). Ou seja, nessa perspectiva, a introdução de soft-
wares preditivos tenderia a reduzir o risco do abuso policial. No entanto, o cam-
po da criminologia crítica tem levantado evidências de que os algoritmos tendem 
a validar práticas discriminatórias de controle, induzindo medidas repressivas 
que incidem de forma desproporcional contra comunidades negras e pobres. De 
fato, em que pesem os argumentos contrários (BRANTINGHAM et al., 2018), 
análises transversais sobre o impacto destas ferramentas demonstraram que a 
maioria dos softwares no mercado aprofundam vieses policiais presentes nas ba-
ses de dados (RICHARDSON; SCHULTZ; CRAWFORD, 2019).

Para subsidiar estas críticas, demonstramos que tecnologias de previsão de cri-
mes se articulam com estratégias policiais repressivas de duas formas. Por um la-
do, como visto na primeira seção, os avanços no campo das análises estatísticas e 
modelagem de crimes surgiram ancorados em discursos penalógicos conservado-
res. A noção de que o controle social se dá a partir da identificação de áreas de risco 
e repressão a pequenos comportamentos desviantes está na base da criminologia 
ambiental que, como vimos na segunda seção, informa muitos dos pressupostos 
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dos softwares preditivos. Por outro lado, ao inscrever esses postulados teóricos 
em modelagens matemáticas e algoritmos de decisão automatizada de áreas prio-
ritárias de patrulhamento, os softwares acabam por naturalizar e legitimar parte 
do arcabouço teórico punitivista. Deste modo, sistemas de policiamento preditivo 
se tornaram engrenagens centrais na construção tecnocrática do populismo pu-
nitivo que alimenta práticas discriminatórias no sistema de justiça criminal desde 
os anos 1980. Em outras palavras, através de análises estatísticas e representações 
cartográficas, o racismo institucional e as práticas repressivas de controle social 
ganharam uma feição “apolítica”. A crítica ao punitivismo contemporâneo pas-
sa, portanto, pelo questionamento da autoridade epistêmica dos algoritmos pre-
ditivos. Mostrar o que existe de “social” e “político” nos softwares e nas bases de 
dados que os alimentam é a estratégia que usamos para disputar a legitimidade de 
um policiamento voltado para a distribuição espaço-temporal de patrulhas e que 
tem como fim a contenção de comunidades vulneráveis.

Sistemas preditivos têm sido utilizados apenas para uma melhor alocação de 
recursos repressivos, negligenciado alternativas no campo de políticas públicas 
que poderiam contribuir para a redução da criminalidade. Resta saber se é possí-
vel pensar outros usos para estes programas que não a reprodução de práticas pu-
nitivas. A identificação de áreas de concentração de crimes poderia ser usada por 
agências do Estado para a formulação de políticas preventivas que não tenham na 
repressão o foco principal. Ao lado de outras cartografias, como distribuição de 
áreas de lazer, qualidade de escolas, capilaridade dos sistemas de saúde, e índices 
de desemprego e desenvolvimento humano em microrregiões, os softwares predi-
tivos poderiam apoiar a retomada de um debate mais amplo sobre as causas sociais 
do crime, ajudando a guiar investimentos em equipamentos públicos, assistência 
social, melhorias em serviços básicos e inserção de jovens no mercado de trabalho. 
Ao invés de contribuir para a criminalização de populações já marginalizadas, po-
deria então servir como um diagnóstico de onde o Estado tem sido incapaz de fo-
mentar o desenvolvimento. Nesse sentido, áreas onde há maior risco de crimes não 
seriam os alvos de mais patrulhas, mas sim de mais atenção aos fatores subjacen-
tes do crime, suas causas menos imediatas e, por isso, mais difíceis de solucionar.
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